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Conceição do Castelo-ES, 29 de outubro de 2019.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Conceição do

Castelo - ES

DINNERPINON

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Objetiva pelo presente instrumento, ENCAMINHAR para apreciação e aprovação o

Projeto de Lei abaixo relacionado:

- PROJETO DE LEI N9 077/2019: ALTERA, REVOGA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS A LEI

1.816 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES.

Na oportunidade, renovo nossos protestos de elevada estima e distintas considerações.

Atenciosamente,

Prefe

Av. José Grilo, 426 - Centro - CEP 2£

Processo: 7Í258/2019
Tipo: Projeto de Lei Executivo; 77/2019
Área do Processo: Legislativa
Data e Hora: 30/10/2019 10:10:07

Procedência; Prefeito Municipal
Assunto: Altera, revoga e acrescenta dispositivos a Lei 1.816
de 19 de novembro de 2015, que dispõe sobre o Sistema
Único de Assistência Social - SUAS do Município de
Conceição do Castelo/ES.



CONCEIÇÃO DO CASTELO
PREFEITURA

EsTAdo do EspÍRÍTO Santo

JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI N." 077/2019

O presente Projeto de Lei. visa alterar a Lei que instituiu o Sistema

Único de Assistência Social (SUAS), no município de Conceição do Castelo, para que os

objetivos da mesma sejam aproveitados da melhor forma possível em prol de quem

realmente necessita.

A Política Nacional de Assistência Social é a expressão materializada

das diretrizes da Lei Federal n° 8.742/2004. denominada Lei Orgânica da Assistência Social

(LOAS), que define a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado.

Para sua implementação, gestão e consolidação, o PNAS foi

organizado sobre a égide de sistema público não contributivo, descentralizado e

participativo, denominado SUAS. regulamentado através da Norma Operacional Básica da

Assistência Social (NOB/SLíAS).

Nesta perspectiva, a Lei Federal n° 12.435/2011, também se constitui

num marco para o fortalecimento do SUAS e a organização da Assistência Social, o que é

imprescindível para a superação dos novos desafios postulados pelo Estado, no que diz

respeito ao enfrentamento à pobreza e a universalização dos direitos sociais.

O Espírito Santo, atento aos novos paradigmas legais e caminhando

concomitantemente ao Governo Federal, sancionou a Lei Estadual n® 9.966/2012. que

dispòe sobre o SUAS. a qual se configura como um importante parâmetro para o

norteamento da Política de Assistência Social e a consolidação e o fortalecimento do SUAS

nesse Estado.

Neste contexto, a Secretaria de Assistência Social de Direitos

Humanos (SEADH). responsável pela gestão da Política de Assistência Social no Espírito

Santo, estabeleceu como uma de suas metas, trabalhar para que todos os 78 municípios

tenham suas Leis Municipais elaboradas e aprovadas pelos Conselhos Municipais de

Assistência Social.
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Após a execução de uma agenda de debates que envolveu vários

setores da sociedade, trabalhadores do SUAS e gestores do município, houve a elaboração

de uma minuta da Lei. que após passar sob o crivo da Assessoria Jurídica da Prefeitura de

Conceição do Castelo e ser aprovada pela Conselho Municipal de Assistência Social de

Conceição do Castelo (CMAS-CC) passa agora para análise dos nobres edis.

Sabedores da importância da aprovação deste projeto de Lei, que

contribuirá em grande escala para o aprimoramento do serviço prestado por esta

municipalidade na área da Secretaria do Trabalho. Assistência e Desenvolvimento Social,

solicito sua apreciação e posterior aprovação.

Conceição do Castelo/ES. 29 de outubro de 2019.

CHRISTIÁNO SPADETTO
Prefeito de Conceição do Castelo/ES
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PROJETO DE LEI N.° 077/2019

ALTERA, REVOGA E ACRESCENTA

DISPOSITIVOS A LEI 1.816 DE 19 DE

NOVEMBRO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE O
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SUAS DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO
CASTELO/ES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, no Estado do Espírito Santo, no
uso de suas atribuições legais; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei;

Art. 1". O artigo 15, da Lei n° 1.816/2015. de 19 de novembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'*Art. 15. Pam cfeilo da análise do direito ao beneficio eventual, será considerada como
Família: o conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto. cuja economia é mantida pela
contribuição de seus integrantes".

Art. 2". O caput do artigo 16, da Lei n° 1.816/2015, de 19 de novembro de 2015, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 16. O beneficio eventual será concedido àsfamílias ou indivíduos com renda per capita
de valor inferior ou igual a 'A (um quarto) do .salário mínimo vigente, em casos emergenciais
e em situações de vulnerabilidade socioeconômica de acordo com parecer social de
profissional assistente social."

.Art. 3". O § 1 .*^ do artigo 16, da Lei \f 1.816/2015, de 19 de novembro de 2015, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"§ I". A comprovação de renda per capita se dará mediante a apresentação de comprovante
de renda ativa, passiva e advinda de regime de previdência social de cada membro da
família ou mediante declaração do requerente ou de seu representante legal, nos casos em
que não haja comprovação. "

.Art. 4". Ficam revogados os incisos I. II. III e IV do Art. 16.L da Lei n'' 1.816/2015, de 19 de
novembro de 2015.

Art. 5". O § 2.^ do artigo 16, da Lei 1.816/2015, de 19 de novembro de 2015. passa a vigorar com
a seguinte redação:
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"§ 2". Toda concessão dur-se-á. exch/sivamenle. mediante avaliação socioeconômica
realizada pelo (a) assistente social e acompanhamento do indivíduo oufamília beneficiária
pela ecpiipe técnica do CRAS e do CREAS. de acordo com a forma do(s) beneficio(s)
recjueridos."

Art. 6". O artigo 16. da Lei \f 1.816/2015, de 19 de novembro de 2015, passa a vigorar acrescido do
parágrafo § 5*^" que compreende a seguinte redação:

"§ 5" - As famílias que solicitarem algum dos benefícios previstos nessa Lei deverão estar
cadastrados no Cadastro Único do Governo Federal. Em casos emergenciais em que o
requerente não estiver cadastrado, o beneficio poderá ser concedido mediante
encaminhamento do mesmo para a inscrição no Cadastro Único."

Art. 7". O artigo 21. da Lei n° 1.816/2015. de 19 de novembro de 2015. passa a vigorar com o
acréscimo do Parágrafo Único:

"Parágrafo único. Os benefícios eventuais de tratam o Art.21 e seus incisos .serão
custeados primeiramente por recursos repassados pelo Governo do Estado através da
rubrica de Benefícios Eventuais e na sua insuficiência através de recursos próprios da
municipalidade. "

Art. 8". O i; 2''do Art. 23 da Lei n'' 1.816/2015. de 19 de novembro de 2015, passa a vigorar com a
.seguinte redação:

"§2"- Na falta do kit enxoval o auxilio natalidade poderá .ser concedido em pecúnia. no valor
de RS 300.00 (trezentos reais), fixado com base no IN PC - índice Nacional de Preços ao
Consumidor, corrigidos anualmente acumulado nos 12 meses anteriores."

Art. 9". O inciso 11 e 111. do artigo 24. da Lei n° 1.816/2015. de 19 de novembro de 2015. passam a
vigorar com as seguintes redações:

"11 - realizar o acompanhamento pré-natal. com comprovação de no mínimo cinco
consultas, .salvo em questões excepcionais justificadas por profissional técnico da .saúde,
devendo a comprovação e ajustificativa ser confeccionada por profissionais pertencentes a
rede de .saúde do município de Conceição do Castelo:
/// - preencher os requisitos previstos no artigo 16 desta Lei:"

Art. 10". O ailigo 24. da Lei \f 1.816/2015, de 19 de novembro de 2015. passa a vigorar acrescido
do inciso V com a seguinte redação:

n-(...)

III-(...)

IV-{...)

V - Família e ou indivíduo que se encontre em situação de vulnerabilidade
.socioeconômica de acordo com matéria do Serviço Social sendo emitido parecer .social."

Art. 11. O artigo 26. da Lei n° 1.816/2015. de 19 de novembro de 2015. passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 26. Para o recebimento deste benefício será realizada visita domiciliar com avaliação
do A.ssi.stente Social e emissão de Parecer Social."

Art. 12. Os parágrafos 2^0 3° do Art. 28 da Lei n" 1.816/2015, de 19 de novembro de 2015, passam
a vigorar com as seguintes redações:
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